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• Além deste caderno contendo 30 (trinta) questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova o cartão 
de respostas; 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 

 

• Verifique se seu caderno de questões está completo, 

sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e leia 

atentamente as instruções para preencher o cartão 

resposta; 

• Para o preenchimento do cartão resposta use somente 

caneta esferográfica, fabricada em material 

transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas nos espaços reservados no 

cartão resposta; 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 

Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 

diferente do impresso em seu cartão resposta, o fiscal 

de sala deve ser obrigatoriamente informado para o 

devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 

cartão resposta. O preenchimento é de sua 

responsabilidade e não será permitida a troca do 

cartão resposta em caso de erro cometido pelo 

candidato; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as marcações realizadas no cartão resposta; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 

na lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída de 

sanitários durante a realização das provas. 

• Boa prova! 

 

 

• Você dispõe de 2 (duas) horas para a realização 
da prova, já incluído o tempo para o preenchimento 
do cartão resposta; 

• 1 (uma) hora após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

• A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Estado Contemporâneo 

1  

No âmbito da teoria política contemporânea, o pensador alemão 
Max Weber (1864–1920) apresentou uma definição clássica e 
amplamente difundida de Estado, enfatizando seus elementos 
constitutivos fundamentais. À luz desta formulação, assinale a 
alternativa correta. 

(A) O Estado é aquela comunidade humana que, dentro de 
determinado território — elemento constitutivo essencial — 
reivindica para si, com êxito, o monopólio do uso legítimo da 
força física. 

(B) O Estado é uma organização jurídica soberana que exerce 
autoridade política sobre uma população, fundamentando sua 
legitimidade exclusivamente na vontade popular expressa por 
meio de eleições periódicas. 

(C) O Estado consiste em uma instituição política que regula a vida 
social por meio de normas legais, garantindo direitos 
individuais e promovendo o bem-estar social a partir do 
consenso entre governantes e governados. 

(D) O Estado é uma entidade administrativa dotada de poder 
coercitivo, cuja legitimidade decorre da tradição histórica e do 
reconhecimento cultural compartilhado pela sociedade civil. 

(E) O Estado corresponde a um sistema político que concentra o 
poder econômico, jurídico e militar, exercendo controle social 
por meio de instituições burocráticas voltadas à promoção da 
ordem e da justiça social. 

2  

No âmbito da teoria política moderna, o pensador francês 
Montesquieu (1689–1755) desenvolveu uma reflexão central 
sobre a limitação do poder político como condição indispensável 
para a preservação da liberdade. Em sua obra clássica, o autor 
sustenta que “para que seja impossível abusar do poder, é preciso 
que, pela disposição das coisas, o poder freie o poder”, argumento 
que fundamenta a doutrina da separação dos poderes.  

Nas democracias liberais contemporâneas, esse princípio se 
materializa no sistema de freios e contrapesos (checks and 
balances), entendido como um conjunto de normas e salvaguardas 
constitucionais destinado a limitar o exercício do poder estatal e a 
promover o controle recíproco entre os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

A partir desse contexto, e à luz da Carta Magna brasileira, assinale 
a alternativa que melhor representa o Poder Executivo 
controlando o Poder Legislativo.  

(A) Declaração de inconstitucionalidade de leis; julgamento de 
parlamentares em infrações comuns. 

(B) rejeição de veto a projeto de lei; rejeição da prestação de 
contas; sustação de atos normativos que exorbitem poder 
regulamentar; convocação de ministros junto às comissões 
parlamentares; autorização para o presidente declarar guerra 
ou paz. 

(C) legislação sobre organização judiciária; rejeição ou aprovação 
de ministro, proposta inicialmente pelo Poder Executivo, para 
cargos no Poder Judiciário. 

(D) anulação de atos normativos; declaração de nulidade de 
contratos administrativos; determinações judiciais; 
judicialização de políticas públicas. 

(E) Sanção e veto a projetos de lei; pedido de urgência na 
tramitação de leis; indicação de ministros para tribunais de 
contas; proposição de leis orçamentárias. 

3  

Dalmo Dallari conceitua Estado como: ordem jurídica soberana 
que tem por fim o bem comum de um povo situado em um 
determinado território. Ademais, a literatura política dispõe sobre 
os seguintes elementos constitutivos do Estado: povo, território, 
soberania e governo. Sobre o elemento soberania e suas 
características, assinale a alternativa correta.  

(A) Soberania se reflete apenas na ordem jurídica interna de um 
país.  

(B) Unidades da federação possuem soberania.  

(C) Soberania está na ordem internacional, porém, não há 
implicações em âmbito subnacional.  

(D) Em âmbito interno, soberania implica em que as decisões, leis 
e regras criadas pelo Estado prevaleçam sobre as normas e 
decisões emanadas por grupos sociais intermediários.  

(E) Soberania pressupõe independência em âmbito interno, e 
hierarquia em âmbito externo.  

4  

O ATLAS DO ESTADO BRASILEIRO é uma plataforma de dados 
integrados sobre o funcionalismo público, em seus três níveis 
federativos – federal, estadual e municipal - e dos três Poderes. 
Além do trabalho de integrar dados, o propósito da plataforma é 
detalhar, analisar e disponibilizar as informações, de forma 
estruturada, ao público interessado.  

A atual discussão sobre a reforma tributária brasileira foi abordada 
dentro da plataforma, consoante gráfico disponibilizado neste 
documento. (Vide gráfico anexo ao final da prova) 

Segundo a projeção de Gobetti (2024), 69 municípios sergipanos 
tendem a ganhar recursos, ao passo em que 6 municípios tendem 
a perder. A partir da tipologia de políticas públicas proposta por 
Theorore Lowi, a reforma tributária é de qual tipo:  

(A) Política Regulatória. 

(B) Política Distributiva. 

(C) Política Redistributiva. 

(D) Política Constitutiva. 

(E) Política Afirmativa. 

5  

Transição energética é um dos desafios do Estado contemporâneo. 
Nesse sentido cabe ressaltar que a matriz energética do estado de 
Sergipe é diversa e contempla várias fontes. Assinale a fonte de 
energia que não é utilizada atualmente no Estado.   

(A) Hidroelétrica. 

(B) Solar. 

(C) Eólica. 

(D) Termoelétrica. 

(E) Nuclear. 
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6  

O conceito de Soft Power, desenvolvido por Joseph Nye, refere-se 
à capacidade de um ator político influenciar outros por meio da 
atração, da persuasão e do prestígio cultural, simbólico e 
institucional, em vez do uso da coerção ou da força. Considerando 
esse conceito e elementos culturais associados a Sergipe, assinale 
a alternativa incorreta. 

(A) A difusão do forró como identidade cultural sergipana, 
fortalece a imagem do estado no Brasil. 

(B) A produção artesanal da renda irlandesa, no município de 
Divina Pastora, valoriza o patrimônio cultural e atrai interesse 
turístico e cultural. 

(C) O reconhecimento da cidade de São Cristóvão como 
Patrimônio Cultural da Humanidade pela UNESCO, em 2010, 
amplia o prestígio internacional de Sergipe. 

(D) A conquista de medalha de ouro, na modalidade de vôlei de 
praia, por Duda Lisboa, nas olimpíadas de Paris - 2024 - projeta 
positivamente o estado no cenário global esportivo. 

(E) O reforço do aparato policial e do uso do poder coercitivo do 
Estado para garantir a ordem interna e o controle social. 

7  

Em relação ao comércio exterior em Sergipe, em 2024 a balança 
comercial apresentou um saldo positivo de US$ 23,9 milhões no 
ano de 2024. Foi a terceira vez desde o começo da série histórica 
(1997) que Sergipe fecha sua balança comercial de forma positiva. 
Foram US$ 397,9 milhões em importações e US$ 421,8 milhões em 
exportações. Dentro da pauta de exportação alguns produtos 
foram responsáveis por 89,6% do superávit.  
Assinale quais os produtos respondem pela maior parcela da pauta 
de exportação do estado.  

(A) Hidrogênio verde  

(B) Milho 

(C) Açúcares e melaços  

(D) Óleos brutos de petróleo e sucos de frutas 

(E) Óleos essenciais, matérias de perfume e sabor.  

8  

O Programa Bolsa Família (PBF) é uma política de transferência de 
renda destinada a famílias com renda per capita inferior a  
R$ 218, condicionada à frequência escolar e ao acompanhamento 
de saúde de crianças e gestantes, com valor médio mensal de  
R$ 672,88 por família.  

Em dezembro de 2025, 353.288 famílias em Sergipe foram 
beneficiárias do programa, em um estado com 2.299.425 
habitantes (PNAD). Considerando famílias com três integrantes, os 
beneficiários correspondem a cerca de 47% da população, 
percentual que alcança 61% dos habitantes em um cenário com 
quatro integrantes. 

Esses dados mostram que o impacto socioeconômico desse 
mecanismo de transferência de renda no estado é:  

(A) Alto, pois a abrangência estimada do Programa Bolsa Família, 
variando entre 47% e 61% da população sergipana, indica um 
papel central na mitigação da pobreza e na dinamização da 
economia local. 

(B) Médio, uma vez que, apesar do número expressivo de 
beneficiários, o Programa atinge predominantemente parcelas 
específicas da população, não configurando impacto 
socioeconômico amplo no estado. 

(C) Baixo, considerando que os percentuais apresentados revelam 
alcance restrito e incapaz de produzir efeitos significativos 
sobre os indicadores sociais e econômicos de Sergipe. 

(D) Médio, pois o Programa Bolsa Família atua como política 
compensatória temporária, com efeitos limitados sobre a 
estrutura socioeconômica estadual, independentemente do 
número de beneficiários. 

(E) Baixo, visto que a elevada proporção de famílias beneficiadas 
evidencia dependência social, mas não impacto 
socioeconômico relevante para o conjunto da população. 
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Democracia e Cidadania no Brasil 

9  

A participação popular deve ser ampla nos Conselhos de Gestão de 
Políticas Públicas, forte elo entre Estado e Sociedade. Uma 
característica marcante desses conselhos no Brasil é 

(A) que eles geram uma construção democrática das políticas 
públicas entre o Poder Público e a Sociedade. 

(B) o fato de suas orientações serem irrelevantes para atuação da 
Administração Pública. 

(C) serem subordinados hierarquicamente ao Poder Legislativo 
local. 

(D) a representação de interesses puramente partidários dos seus 
conselheiros. 

(E) a obrigatoriedade de que todos os conselheiros participantes 
sejam servidores públicos de carreira. 

10  

Determinada Secretaria de Estado, buscando expandir as 
diretrizes de governo eletrônico, cria um sistema próprio 
denominado de “Portal da Transparência”, a ser consultado no 
cyberespaço, com informações sobre os gastos públicos. Essa ação 
se visualiza como prática de accountability, que está 
intrinsecamente relacionada à democracia porque 

(A) busca principalmente evitar a perda de dados públicos, 
centralizando todos num sistema físico de banco de dados. 

(B) objetiva o controle social por parte da população em relação à 
atuação da Administração Pública. 

(C) favorece técnicos concursados, que têm acesso privilegiado e 
prévio às informações disponibilizadas. 

(D) limita ao uso da internet, através do uso de algoritmos, a 
consulta dos cidadãos aos atos de gestão. 

(E) visa a continuidade das políticas públicas, busca proteger os 
gestores públicos de qualquer tipo de responsabilização por 
prática de atos danosos. 

11  

Nos estudos acerca da democracia, diferencia-se a "democracia 
dos antigos" da "democracia dos modernos". O modelo adotado 
pela Constituição Brasileira de 1988 é o da democracia semidireta, 
que pode ser sintetizada como: 

(A) A reprodução perfeita da democracia grega, atribuindo ao 
povo a soberania expressa na Carta Magna. 

(B) Um modelo participação popular em que todo seu poder é 
delegado aos representantes eleitos, que substituirão o povo 
em quaisquer situações. 

(C) A maneira de responsabilizar a população por todas as 
decisões administrativas. 

(D) A junção entre a representação política (eleições para os 
poderes legislativo e executivo) e alguns mecanismos de 
participação direta do povo, como o plebiscito, entre outros. 

(E) A democracia verdadeiramente representativa, sistema no 
qual os cidadãos são representados e não são estimulados a 
participar da vida pública, como dispõe a Constituição de 1988. 

12  

A Constituição Federal de 1988 trata sobre um direito à Educação 
que prepare seu sujeito para o exercício da cidadania. Da mesma 
maneira, a Lei de Diretrizes e Bases cita a interrelação entre 
educação e cidadania. Aprofundando a reflexão sobre o tema, é 
possível afirmar que a Educação com esse enfoque é um 
pressuposto para a realização plena da democracia porque 

(A) ensina o educando/cidadão a aceitar acriticamente todas as 
decisões tomadas pelo governo. 

(B) objetiva apenas o treinamento técnico-acadêmico para 
aumentar a produtividade dos cidadãos, obedecendo ao 
princípio da eficiência. 

(C) gera a capacidade crítica no educando, o preparando para 
exercer a cidadania de maneira crítica, ou seja, para participar 
da tomada de decisões políticas e para realizar o controle 
social da Administração. 

(D) reflete apenas sobre a estrutura administrativa do Estado, sem 
possibilitar debates sobre direitos e deveres. 

(E) sempre substitui conceitos fundamentais das disciplinas de 
acordo com a ideologia do governo vigente. 

13  

No contexto da gestão pública, se sabe que a licitação pública está 
disposta na Constituição Federal e que sua previsão possui relação 
direta com a democracia formal. Porém, não é apenas essa 
vertente da democracia que deve ser visualizada na atuação da 
Administração Pública. Nesse contexto, indique qual alternativa 
trata da vertente da democracia que está voltada à garantia 
efetiva/concretização dos serviços públicos à população: 

(A) Democracia Indireta, pois quem opera a licitação são os 
representantes do povo.  

(B) Democracia Substancial, focada no conteúdo e, 
principalmente, no resultado social das referidas políticas. 

(C) Autocracia Administrativa, considerando a maior capacidade 
técnica da Administração Pública e a necessidade de impor as 
políticas públicas. 

(D) Democracia Direta, tendo em vista que busca atender aos 
interesses dos cidadãos. 

(E) Democracia Direta, pois as políticas públicas são construídas 
exclusivamente pelos cidadãos. 

14  

Um dos fundamentos da República Federativa do Brasil (Art. 1º) 
previsto na Constituição de 1988 é a Cidadania, que representa 
uma das bases onde está calcado o Estado de Direito. Na prática 
administrativa de Secretaria Estadual, o respeito a esse princípio 
fundamental direciona o servidor público a 

(A) negar o atendimento de determinados cidadãos apenas por 
causa da sua classe social ou gênero.  

(B) compreender que o cidadão pode fiscalizar a gestão e é um 
sujeito de direitos. 

(C) impedir que as informações acerca dos gastos da 
Administração Pública sejam divulgadas, pois devem ser 
mantidos em sigilo para que a população não saiba das 
transações realizadas. 

(D) agir em sentido contrário à lei quando acreditar que esta gere 
prejuízos para o cidadão. 

(E) garantir a interação com a população apenas nos períodos 
eleitorais. 
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15  

A história do Brasil é marcada por momentos de "ruptura 
democrática". No mais recente deles, durante o Regime Militar, foi 
apresentado um aspecto que guardava semelhança com o Poder 
Moderador da Constituição de 1824. Esse ponto em comum entre 
o Regime Militar e o Brasil Império, notadamente contrário à 
democracia atual, é que 

(A) ambos garantiam a liberdade total para o povo criar leis, 
diferentemente da atualidade.  

(B) ambos traziam como base a necessidade de respeito dos 
brasileiros à Monarquia presente no país.  

(C) ambos foram criados a partir de votação popular direta, sendo 
manifestação da vontade popular.  

(D) existiu, nos dois momentos, grande avanço em relação à 
garantia dos direitos sociais, como os dos trabalhadores. 

(E) houve, nos dois momentos, um desbalanceamento entre os 
Poderes, marcado pela menor força dos Poderes Legislativo e 
Judiciário. 

16  

A soberania popular disposta na Constituição Cidadã é exercida 
por meio do sufrágio universal e do voto direto e secreto. Além 
disso, outros instrumentos democráticos estão previstos no texto 
constitucional, como o Referendo, que é definido como:  

(A) Uma consulta prévia à população acerca de uma lei a ser 
elaborada.  

(B) Uma petição assinada por 1% do eleitorado para propor uma 
nova lei ao Congresso, que a referendará. 

(C) Uma consulta posterior a criação de uma lei ou ato, feita ao 
povo, para que este aprove ou rejeite. 

(D) Uma manifestação do poder do povo de anular leis que gerem 
descontentamento na população, através de processo judicial.  

(E) A possibilidade de escolha popular acerca da ordem das pautas 
do Poder Legislativo. 

 

Sistema Político Brasileiro 

17  

O sistema político compreende diversos elementos, como forma 
de governo, sistema de governo, regime político, forma de Estado, 
além de aspectos históricos e eleitorais. Cada autor enfatiza 
dimensões distintas desse conceito. A partir do conceito de 
sistema político assinale a alternativa incorreta. 

(A) Para Robert Dahl (1971), o sistema político deve ser 
compreendido a partir da distribuição do poder e do grau de 
participação dos cidadãos, especialmente em regimes 
democráticos, destacando o pluralismo político e a 
competição entre grupos. 

(B) De acordo com José Murilo de Carvalho (2001), o sistema 
político resulta da formação histórica do Estado e da cidadania, 
sendo marcado, no caso brasileiro, por baixa inclusão política 
e forte centralização do poder estatal. 

(C) Leonardo Avritzer (2002), sistema político como articulação 
entre representação, participação e deliberação, 
especialmente no contexto democrático brasileiro. 

(D) Segundo Norberto Bobbio, o sistema político se confunde com 
o sistema de governo e com as regras eleitorais, não havendo 
distinção conceitual relevante entre essas categorias. 

(E) O sistema político pode ser entendido como o conjunto de 
instituições, normas, práticas e valores que organizam o 
exercício do poder, regulam a competição política e 
estruturam as relações entre Estado e sociedade em 
determinado contexto histórico. 
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18  

Na análise comparada dos sistemas de governo, o cientista político 
Antônio Octávio Cintra destaca que presidencialismo, 
parlamentarismo e semipresidencialismo se diferenciam, 
sobretudo, pela forma de escolha do Executivo, pela relação entre 
Executivo e Legislativo e pelos mecanismos de responsabilidade 
política. Com base nessas distinções, assinale a alternativa 
incorreta acerca do respectivo sistema de governo.  

(A) Presidencialismo: as eleições do chefe do Executivo são 
independentes do Legislativo, há chefia monocrática — sendo 
o presidente simultaneamente chefe de Estado e de governo 
—, mandatos pré-fixados, impossibilidade legal de dissolução 
do Parlamento e de demissão do presidente, salvo por 
processo de impeachment, além de ampla liberdade do 
presidente eleito para formar o Poder Executivo. 

(B) O parlamentarismo caracteriza-se por governos formados a 
partir do legislativo, chefia dual entre chefe de Estado e chefe 
de governo, mandatos por tempo indeterminado, 
dependência permanente da confiança da maioria legislativa, 
possibilidade de afastamento do primeiro-ministro por voto de 
desconfiança ou censura e maior participação dos legisladores 
na formulação de políticas públicas. 

(C) No parlamentarismo, o chefe de governo não possui mandato 
fixo, podendo ser substituído quando perder o apoio da 
maioria parlamentar, ao mesmo tempo em que o chefe de 
Estado exerce funções predominantemente moderadoras. 

(D) O semipresidencialismo combina elementos do 
presidencialismo e do parlamentarismo, com a coexistência de 
um presidente eleito por voto popular e um primeiro-ministro 
responsável perante o Parlamento, admitindo o fenômeno da 
coabitação, no qual chefe de Estado e chefe de governo podem 
ser eleitos separadamente e pertencer a partidos políticos 
rivais. 

(E) No semipresidencialismo, o presidente concentra as funções 
de chefe de Estado e de governo, inexistindo a figura do 
primeiro-ministro e qualquer dependência do Executivo em 
relação ao apoio do Poder Legislativo. 

19  

Ao analisar o funcionamento do sistema político brasileiro o 
sociólogo Sérgio Abranches (1988) formulou o conceito de 
presidencialismo de coalizão. Assinale a alternativa que melhor 
resume o conceito.  

(A) No presidencialismo de coalizão, o presidente governa de 
forma isolada, dispensando o apoio do Congresso Nacional, 
pois seu mandato fixo e sua eleição direta garantem maioria 
automática no Legislativo. 

(B) O presidencialismo de coalizão elimina os conflitos entre os 
Poderes Executivo e Legislativo, tornando desnecessária a 
negociação política no processo decisório. 

(C) No presidencialismo de coalizão, a fragmentação partidária 
reduz a importância do Parlamento, concentrando no 
presidente a formulação e aprovação das políticas públicas. 

(D) O presidencialismo de coalizão é incompatível com sistemas 
multipartidários e com a representação proporcional, exigindo 
a existência de poucos partidos fortes e ideologicamente 
coesos. 

(E) O presidencialismo de coalizão ocorre principalmente em 
contextos de multipartidarismo e sistema eleitoral 
proporcional, nos quais o presidente, para governar, forma 
coalizões amplas no Congresso, muitas vezes não estritamente 
programáticas, baseadas em alianças políticas e na negociação 
contínua entre Executivo e Legislativo, visando à construção de 
maiorias parlamentares. 

20  

Desde a Independência (1822), o Brasil vivenciou experiências 
relacionadas ao parlamentarismo, com diferentes formatos e 
resultados. Com base nesses episódios históricos, assinale a 
alternativa em que a associação entre Brasil e sistema 
parlamentarista é incorreta. 

(A) Parlamentarismo às avessas (1847–1889): no Segundo 
Reinado, o imperador, por meio do Poder Moderador, 
controlava a nomeação e a demissão dos gabinetes 
ministeriais. O principal governante do período foi Dom Pedro 
II (1840–1889). 

(B) Crise de 1961: após a renúncia de Jânio Quadros o 
parlamentarismo foi adotado como condição para a posse de 
João Goulart, vigorando de 1961 a janeiro de 1963. 

(C) Referendo de 1963: realizado em janeiro de 1963, rejeitou o 
parlamentarismo e restabeleceu o presidencialismo, 
devolvendo poderes ao presidente João Goulart. 

(D) Revisão constitucional e plebiscito de 1993–1994: previsto 
pela Constituição de 1988, o plebiscito permitiu aos cidadãos 
a escolha entre república ou monarquia e entre 
presidencialismo ou parlamentarismo, consolidando-se em 
1994 o presidencialismo republicano no contexto brasileiro. 

(E) Legislatura 2022-2026: o aumento das emendas 
parlamentares transformou formalmente o Brasil em um 
sistema parlamentarista. 

21  

Ao longo do século XX, o estado de Sergipe e a região Nordeste 
vivenciaram transformações históricas que impactaram 
diretamente sua organização. Considerando esse contexto, 
assinale a alternativa que estabelece retrate corretamente 
elementos históricos que guardam relação com desenvolvimento 
de Sergipe. 

(A) Em 1953, durante o terceiro mandato de Getúlio Vargas, foi 
criada a Petrobrás. Posteriormente, na década de 80, a 
empresa foi responsável pelo crescimento significativo da 
produção de petróleo em Sergipe, notadamente na estação 
em Carmópolis.   

(B) O ataque ao navio de carga e de passageiros intitulado 
Baependi por um submarino alemão U-507, a cerca de 37 
quilômetros da costa sergipana foi um dos fatores que levaram 
o Brasil a declarar Guerra à Alemanha durante a segunda 
Guerra Mundial.  

(C) Durante o governo de Juscelino Kubistchek, sob orientação de 
Celso Furtado, foi criada a Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE – 1959. Embora a 
instituição não tenha promovido mudanças significativas no 
ordenamento territorial da região.  

(D) Durante o regime militar (1964-1985) o sertão do nordeste 
brasileiro experienciou um período bastante difícil entre 1979 
e 1984, na chamada crise famélica, que vitimou milhares de 
pessoas em condição de pobreza. Hoje, uma instituição criada 
em 1973, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA) atua no sentido de promover a segurança 
alimentar do país, e diminuir o risco de uma crise similar.  

(E) Entre os sergipanos notáveis do século XX, ganhou maior 
notoriedade nos últimos anos o nome de Raymundo Souza 
Dantas (1923-2002), primeiro diplomata negro a chegar ao 
posto de embaixador, durante a gestão de Jânio Quadros, em 
Gana.  



SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, INCLUSÃO E CIDADANIA DE SE FGV CONHECIMENTO 

 

CURSO DE FOR DE ESP EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL - 
MÓDULO 1 – TARDE 

 TIPO BRANCA – PÁGINA 8 

 

22  

A Constituição Federal de 1988, promulgada no contexto da 
redemocratização brasileira, ficou conhecida como “Constituição 
Cidadã” por ampliar direitos, fortalecer a democracia e reorganizar 
o Estado após o regime militar. Sobre suas características, assinale 
a alternativa incorreta. 

(A) Resultou de um processo constituinte e foi promulgada em 
1988, marcado pela participação de diferentes correntes 
políticas e sociais. 

(B) Estabeleceu o Brasil como um Estado Democrático de Direito, 
fundamentado na soberania popular e na separação dos 
Poderes. 

(C) Ampliou a proteção aos direitos e garantias fundamentais, 
incorporando dimensões civis, políticas, sociais e culturais. 

(D) Reafirmou a importância do sufrágio universal, estendendo o 
direito de voto a grupos historicamente excluídos, como os 
iletrados. 

(E) Determinou que as eleições para todos os cargos do Poder 
Executivo e Legislativo seriam indiretas, como forma de 
garantir estabilidade política no novo regime. 

23  

No que tange à representação política, há discussão na literatura 
sobre a diminuição da identificação de eleitores com os 
mandatários políticos, e no sistema político como um todo.  

Em 2022, no segundo turno da eleição executiva estadual em 
Sergipe, Fábio Mitidieri (PSD) venceu o acirrado pleito com 51% 
dos votos válidos, ao passo em o segundo colocado Rogério 
Carvalho (PT), obteve 48% dos votos válidos. A margem de 
diferença de votação dos dois candidatos foi de cerca de 40 mil 
votos.  Destaca-se a quantidade de votos brancos 47 mil; nulos 99 
mil e de abstenções de 315 mil eleitores (18% dos votos válidos).  

Os dados deste pleito e a discussão sobre representação política 
reforçam: 

(A) Em Sergipe, o nível de abstenções não foi significativo e caso 
os eleitores que se abstiveram votassem no candidato que 
perdeu, o resultado do pleito não seria alterado.    

(B) O argumento de crise representativa não tem sustentação. 
Inclusive, ao longo dos últimos pleitos, em nível federal, notou-
se maior engajamento dos eleitores e presença nas urnas.   

(C) O cenário de abstenção não levanta nenhuma questão 
significativa quando diminuição da confiança dos eleitores nos 
representantes.  

(D) Dados do TSE reforçam crescimento significativo no nível de 
abstenções em eleições no Brasil, o que reforça de 
sobremaneira o ideal de fortalecimento da democracia 
representativa. 

(E) De acordo com o TSE, a grande parte dos eleitores que se 
abstém de participar dos pleitos tem o perfil de possuírem: 
baixa renda e baixa escolaridade.  

24  

A Emenda Constitucional nº 117/2022 introduziu mecanismos 
voltados ao fortalecimento da participação feminina na política 
brasileira, alterando regras de financiamento e incentivo 
partidário. 

Com base nessa emenda, assinale a alternativa correta. 

(A) Determina a reserva obrigatória de cadeiras no Poder 
Legislativo para mulheres, independentemente do resultado 
eleitoral. 

(B) Estabelece a aplicação mínima de 5% dos recursos do fundo 
partidário na criação e manutenção de programas destinados 
à promoção e difusão da participação política das mulheres. 

(C) Autoriza a dispensa da prestação de contas partidárias quando 
os recursos forem utilizados em campanhas femininas. 

(D) Impõe a filiação partidária compulsória de mulheres para 
garantir equilíbrio de gênero nas eleições. 

(E) Substitui o sistema proporcional por um sistema de listas 
fechadas com alternância obrigatória entre homens e 
mulheres. 

25  

Os sistemas partidários organizam a competição política e 
influenciam o grau de pluralismo e participação democrática. 
Considerando os sistemas unipartidário, bipartidário e 
pluripartidário, assinale a alternativa correta. 

(A) O sistema pluripartidário caracteriza-se pela existência de três 
ou mais partidos políticos com possibilidade real de assumir o 
governo por meio das eleições, sendo também denominado 
sistema multipartidário. 

(B) O sistema unipartidário é considerado democrático, pois 
assegura competição eleitoral e liberdade de escolha aos 
eleitores. 

(C) O sistema bipartidário impede a alternância de poder, uma vez 
que concentra o governo permanentemente em um único 
partido. 

(D) O sistema pluripartidário elimina a necessidade de coalizões 
políticas, garantindo estabilidade governamental automática. 

(E) O sistema unipartidário promove maior representatividade 
política ao permitir a livre atuação de múltiplos partidos. 
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A excessiva fragmentação partidária no Brasil levou o Congresso 
Nacional a aprovar a Emenda Constitucional nº 97/2017. A 
Emenda Constitucional nº 97/2017 instituiu a chamada cláusula de 
barreira, estabelecendo critérios para que os partidos políticos 
tenham acesso aos recursos do fundo partidário e ao tempo 
gratuito de rádio e televisão, nos termos do art. 17, § 3º, da 
Constituição Federal. Considerando essas condicionalidades, 
assinale a alternativa incorreta. 

(A) O partido político poderá ter acesso aos recursos do fundo 
partidário caso obtenha, nas eleições para a Câmara dos 
Deputados, no mínimo 3% dos votos válidos em âmbito 
nacional. 

(B) Além do percentual nacional de votos, exige-se que esses 
votos estejam distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação. 

(C) Em cada uma das unidades da Federação consideradas para o 
cumprimento do critério territorial, o partido deverá alcançar 
mínimo de 2% dos votos válidos. 

(D) Além ao critério de votação, o partido receberá recursos se 
eleger pelo menos quinze Deputados Federais, distribuídos em 
ao menos um terço das unidades da Federação 

(E) O partido político que não alcançar os percentuais mínimos de 
votos válidos será automaticamente extinto, com 
cancelamento do registro partidário e proibição de 
participação em eleições futuras. 

27  

Em relação à realidade de arrecadação dos municípios do 
Nordeste brasileiro, Barreto e Barbosa (2024) destacam a forte 
dependência de transferências intergovernamentais, 
especialmente do Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Os 
autores atribuem essa realidade ao baixo dinamismo econômico 
local e aos elevados níveis de informalidade. Considerando esse 
cenário, assinale a alternativa correta. 

(A) A elevada dependência do FPM decorre principalmente da alta 
capacidade arrecadatória dos municípios nordestinos, 
especialmente no que se refere aos tributos próprios. 

(B) O baixo dinamismo econômico e a informalidade reduzem a 
arrecadação tributária própria dos municípios, reforçando a 
dependência de transferências federais como o FPM e 
impondo desafios à formulação e à implementação de políticas 
públicas, em razão das restrições fiscais e da limitada 
autonomia financeira local.  

(C) A informalidade econômica tem impacto irrelevante sobre a 
arrecadação municipal, uma vez que as principais receitas 
locais advêm de impostos indiretos estaduais. 

(D) A dependência das transferências intergovernamentais indica 
autonomia financeira dos municípios, reduzindo a necessidade 
de planejamento fiscal de longo prazo. 

(E) O FPM constitui uma transferência voluntária da União, 
condicionada à execução de projetos específicos e ao 
cumprimento de metas fiscais municipais. 

28  

“Nos últimos anos, ocorreu um crescimento expressivo do volume 
de emendas parlamentares no orçamento federal. Em termos 
nominais, as emendas parlamentares saíram de R$ 6,14 bilhões 
em valores empenhados em 2014 para um montante autorizado 
de R$ 44,67 bilhões em 2024” (SCHYMURA, 2024 – FGV/IBRE). 

A partir do cenário de aumento significativo do valor das emendas 
destinadas pelos parlamentares, assinale a alternativa que 
explicita corretamente se houve ganho, perda ou manutenção da 
relevância dos congressistas no financiamento de políticas 
públicas no estado de Sergipe. 

(A) Perda de relevância, em razão da redução da dependência dos 
entes subnacionais em relação ao Legislativo federal. 

(B) Manutenção da relevância, pois o aumento nominal das 
emendas não altera o papel do Parlamento. 

(C) Ganho de relevância, dado o maior poder de direcionamento 
de recursos para políticas públicas em Sergipe. 

(D) Ganho de relevância, pela transferência integral do 
planejamento orçamentário ao Parlamento. 

(E) Manutenção da relevância, uma vez que as emendas não 
impactam o financiamento de políticas públicas. 

29  

Segundo a PNAD 2025, as mulheres correspondem a 
aproximadamente 52,39% da população do estado de Sergipe. 

No entanto, a representação feminina no Poder Legislativo, com 
base nos resultados dos pleitos eleitorais de 2022, apresenta 
diferenças significativas entre as esferas federal e estadual: 37% 
na Câmara dos Deputados (3 de 8), 0% no Senado Federal (0 de 3) 
e 20% na Assembleia Legislativa de Sergipe (5 de 24). 

Com base nesses dados, assinale a alternativa correta. 

(A) A representação feminina no Senado Federal é proporcional à 
composição demográfica de Sergipe, uma vez que reflete a 
maioria feminina na população estadual. 

(B) A Câmara dos Deputados apresenta sobrerrepresentação 
feminina em relação à proporção de mulheres na população 
de Sergipe. 

(C) Há sub-representação feminina na bancada sergipana, em 
termos quantitativos, nas três casas legislativas analisadas, 
sendo mais acentuada no Senado Federal. 

(D) A Assembleia Legislativa de Sergipe apresenta representação 
feminina equivalente à proporção de mulheres na população 
estadual. 

(E) As diferenças entre representação feminina e composição 
demográfica indicam equilíbrio de gênero no Legislativo 
sergipano. 
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No sistema legislativo brasileiro, a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal adotam critérios distintos de representação, 
refletindo os princípios da representação populacional e da 
igualdade federativa.  Com base nesses critérios, assinale a 
alternativa incorreta. 

(A) A Câmara dos Deputados expressa o princípio da 
representação proporcional da população, o que resulta em 
diferentes números de deputados por estado. 

(B) Estados menos populosos, como Sergipe, possuem menor 
número de deputados do que estados mais populosos, como 
São Paulo, no âmbito da Câmara dos Deputados. 

(C) O Senado Federal materializa o princípio da igualdade entre as 
unidades da federação, garantindo o mesmo número de 
senadores para todos os estados. 

(D) Cada unidade da federação elege três senadores, 
independentemente de sua população, com dois suplentes por 
mandato. 

(E) No Senado Federal, o número de senadores por estado varia 
conforme o tamanho da população estadual. 
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